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AUTOR: DEPUTADO AGENOR NETO

PROJETO DE LEI
17/03/2023

INSTITUI O DIA ESTADUAL DAS PARTEIRAS TRADICIONAIS NO
CALENDÁRIO OFICIAL DO ESTADO DO CEARÁ, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

 

Art. 1º Fica instituído no Calendário Oficial do Estado do Ceará o “Dia Estadual das Parteiras
Tradicionais”, a ser comemorado anualmente no Estado do Ceará no dia 05 de maio.

Art. 2º Neste dia poderão ser realizadas campanhas e eventos em parceria com os profissionais e
estudantes da área da saúde e outras modalidades, de modo a concretizar ações planejadas para dar
notoriedade à data.

Art. 3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

 

JUSTIFICATIVA

No Brasil, apesar da grande maioria dos partos ocorrerem em hospitais, a mortalidade materna é um
desafio para o Ministério da Saúde que se empenha para superá-lo. Nesse sentido, anualmente são
adotadas uma série de medidas para a implantação da assistência pré-natal, atenção à gestante de alto
risco, redução das taxas de cesariana e a promoção do parto normal.

 Nas últimas décadas, há uma rápida expansão do desenvolvimento e uso de uma variedade de práticas:
para desencadear, corrigir a dinâmica uterina, acelerar, regular ou monitorar o processo fisiológico do
parto e táticas cirúrgicas para antecipar ou abreviar o nascimento.
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Apesar dessas medidas pretenderem melhores resultados para as mães e seus recém-nascidos, muitas
vezes, servem para racionalizar padrões de trabalho hospitalar ou incrementar a cultura de cesarianas, que
se justificam somente na assistência às mulheres com complicações do parto. Contudo, essas práticas têm
ampla variedade de efeitos negativos e algumas delas com sérias implicações.

  Portanto, questiona-se se esses altos níveis de intervenção são realmente necessários. A adoção sem
critérios de uma série de intervenções inoportunas, inadequadas ou desnecessárias põem em risco a
assistência materna de proteção à saúde, para obter mãe e criança saudáveis, com o menor nível de
intervenção compatível com a segurança.

Ressalte-se que, é necessário que haja a promoção de partos humanizados e com melhores resultados em
comunidades indígenas e quilombolas também. Assim, pelo presente Projeto de Lei, objetiva-se valorizar
as parteiras tradicionais do Estado do Ceará.

Por fim, esta Casa tem a competência legislativa para instituir tal data com base no art. 24, inciso XII, que
diz que é competência da União, dos Estados e do Distrito Federal legislar de forma concorrente sobre
proteção e defesa da saúde.

Diante da relevância da matéria, solicito o apoio dos Nobres Pares na discussão e pretendida aprovação
deste Projeto.

DEPUTADO AGENOR NETO

DEPUTADO (A)
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MESA DIRETORA

DESPACHO
21/03/2023

LIDO NA 17ª (DÉCIMA SÉTIMA) SESSÃO ORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA
DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO
CEARÁ, EM 21 DE MARÇO DE 2023.

CUMPRIR PAUTA.       

DEPUTADO DANNIEL OLIVEIRA

1º SECRETÁRIO

DEPUTADO DANNIEL OLIVEIRA

1º SECRETÁRIO
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

INFORMAÇÂO
28/03/2023

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-014-01

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

FORMULÁRIO DE PROTOCOLO PARA

PROCURADORIA
DATA REVISÃO: 24/01/2020

Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

PAULO SERGIO ROCHA

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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PROCURADORIA - GERAL

DESPACHO
28/03/2023

ENCAMINHE-SE AO PROCURADOR CHEFE DA CONSULTORIA JURÍDICA, PARA ANÁLISE E
EMISSÃO DE PARECER.

WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA
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CONSULTORIA JURÍDICA

PARECER DA PROCURADORIA (1 ASSINATURA)
26/10/2023

CONSULTORIA JURÍDICA

PARECER DA PROCURADORIA

PROJETO DE LEI Nº 403/2023

AUTORIA: DEPUTADO AGENOR NETO

EMENTA: “INSTITUI O DIA ESTADUAL DAS PARTEIRAS TRADICIONAIS NO
CALENDÁRIO OFICIAL DO ESTADO DO CEARÁ, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

 

PREÂMBULO:

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará encaminha
para análise e pronunciamento desta Procuradoria, o Projeto de Lei cujo número, autoria e ementa
constam em epígrafe.

 

DO PROJETO:

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

Art. 1º Fica instituído no Calendário Oficial do Estado do Ceará o “Dia Estadual das Parteiras
Tradicionais”, a ser comemorado anualmente no Estado do Ceará no dia 05 de maio.

Art. 2º Neste dia poderão ser realizadas campanhas e eventos em parceria com os profissionais e
estudantes da área da saúde e outras modalidades, de modo a concretizar ações planejadas para dar
notoriedade à data.

Art. 3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

DA JUSTIFICATIVA DO PROJETO:
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Em sua justificativa e exposição de motivos, a Parlamentar/Autora da Proposição argumentou que:

No Brasil, apesar da grande maioria dos partos ocorrerem em hospitais, a
mortalidade materna é um desafio para o Ministério da Saúde que se empenha
para superá-lo. Nesse sentido, anualmente são adotadas uma série de medidas
para a implantação da assistência pré-natal, atenção à gestante de alto risco,
redução das taxas de cesariana e a promoção do parto normal.

Nas últimas décadas, há uma rápida expansão do desenvolvimento e uso de uma
variedade de práticas: para desencadear, corrigir a dinâmica uterina, acelerar,
regular ou monitorar o processo fisiológico do parto e táticas cirúrgicas para
antecipar ou abreviar o nascimento.

Apesar dessas medidas pretenderem melhores resultados para as mães e seus
recém-nascidos, muitas vezes, servem para racionalizar padrões de trabalho
hospitalar ou incrementar a cultura de cesarianas, que se justificam somente na
assistência às mulheres com complicações do parto. Contudo, essas práticas têm
ampla variedade de efeitos negativos e algumas delas com sérias implicações.

Portanto, questiona-se se esses altos níveis de intervenção são realmente
necessários. A adoção sem critérios de uma série de intervenções inoportunas,
inadequadas ou desnecessárias põem em risco a assistência materna de proteção
à saúde, para obter mãe e criança saudáveis, com o menor nível de intervenção
compatível com a segurança.

Ressalte-se que, é necessário que haja a promoção de partos humanizados e com
melhores resultados em comunidades indígenas e quilombolas também. Assim,
pelo presente Projeto de Lei, objetiva-se valorizar as parteiras tradicionais do
Estado do Ceará.

Por fim, esta Casa tem a competência legislativa para instituir tal data com base
no art. 24, inciso XII, que diz que é competência da União, dos Estados e do
Distrito Federal legislar de forma concorrente sobre proteção e defesa da saúde.

Diante da relevância da matéria, solicito o apoio dos Nobres Pares na discussão
e pretendida aprovação deste Projeto.

 

DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA:

CONSTITUCIONALIDADE FORMAL E MATERIAL

O primeiro aspecto a ser analisado na presente propositura, é o cumprimento dos requisitos formais
exigidos pela Constituição para a elaboração da norma jurídica. Uma vez que, a Carta Magna reparte as
competências para edições de leis entre os entes da federação, é de indispensável estudo se a proposta
parlamentar corresponde aos pressupostos e procedimentos relativos à formação de lei.

Em vista disto, no que concerne a competência legislativa, os Estados organizam-se e regem-se pelas
Constituições e leis que adotarem, e, nessas circunstâncias, o Estado do Ceará exerce, em seu território, as
competências que, explícita ou implicitamente, não lhes sejam vedadas pela Constituição Federal (CF/88,
art. 25, caput e § 1º).

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que
adotarem, observados os princípios desta Constituição.
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§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam
vedadas por esta Constituição.

Enfatiza-se que a Carta Magna Estadual, seguindo o princípio da simetria constitucional e do paralelismo
das formas, estatui em seu artigo 14, incisos I e IV, ex vi legis:

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno,
exerce em seu território as competências que, explícita ou implicitamente,
não lhe sejam vedadas pela Constituição Federal, observados os seguintes
princípios:

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;

(...)

IV – respeito à legalidade, à impessoalidade, à moralidade, à publicidade, à
eficiência e à probidade administrativa;

Nas Constituições Estaduais e nas Leis Orgânicas dos Municípios e do Distrito Federal se encontram os
seus poderes, a organização de seu serviço público e a distribuição de competência de seus órgãos,
sempre se respeitando os limites da Constituição Federal.

 

 

DA INICIATIVA DE LEIS E DO PROCESSO LEGISLATIVO

A princípio cumpre-nos observar que a iniciativa de leis, segundo o art. 60, I, da Constituição Estadual,
cabe aos Deputados Estaduais. Vale ressaltar que a competência citada é remanescente ou residual, ou
seja, remanesce aos Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos às outras pessoas
taxativamente citadas nos demais incisos do mencionado artigo 60 (incisos II, III, IV, V, VI, §2º e
alíneas).

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

 

No que concerne ao projeto de lei, assim dispõe o art. 58, inciso III, da Carta Magna Estadual, in verbis:

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

(...)

III – leis ordinárias;

 

Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução Nº 751, de 14 de dezembro
de 2022, atualizada pela Resolução nº754 de 02 de março de 2023) em seus artigos 200, inciso II, alínea
“b”, e 209, inciso II, tratam dos diferentes tipos de proposições, dentre as quais incluem-se os projetos de
lei ordinária, devendo ao final passar pela sanção do Governador do Estado.

Art. 200 As proposições constituir-se-ão em:
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(...)

II - projeto :

b) de lei ordinária;

Art. 209. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de
emenda à Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:

(...)

II - de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do
Poder Legislativo, com a sanção do Governador do Estado;

 

Nesta concepção, o projeto em pauta, não fere a competência indicada ao Governador do Estado, no que
se refere à iniciativa do processo legislativo sobre as matérias relacionadas no artigo 60, II, § 2º e suas
alíneas da Carta Magna Estadual. Tampouco trata de matéria relacionada à competência privativa do
Chefe do Executivo, especificamente as elencadas no artigo 88, incisos III, e VI, da Constituição
Estadual.

Estando esse projeto dentro dos parâmetros e requisitos legais.

 

DA CONCLUSÃO

Postas tais considerações, conclui-se pela constitucionalidade, juridicidade e legalidade quanto da
propositura do projeto de lei em exame, ocasião em que se emite  à regular ePARECER FAVORÁVEL
regimental tramitação deste Projeto de Lei.

É o parecer que submetemos à consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ.

SAMUEL DE FREITAS XEREZ

ANALISTA LEGISLATIVO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PL 403/2023 - ENCAMINHAMENTO À PROCURADORIA GERAL

  Autor:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Usuário assinador:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Data da criação:  06/11/2023 16:20:06  Data da assinatura:  06/11/2023 16:21:52

CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
06/11/2023

De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Procurador Geral.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PROJETO DE LEI Nº 403/2023 - PARECER - ANÁLISE E REMESSA À CCJR.

  Autor:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Usuário assinador:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Data da criação:  07/11/2023 18:33:51  Data da assinatura:  07/11/2023 18:35:36

GABINETE DO PROCURADOR

DESPACHO
07/11/2023

De acordo com o parecer.

À Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA NA CCJR

  Autor:  99417 - DEP. JULIO CESAR FILHO

  Usuário assinador:  99417 - DEP. JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  09/11/2023 10:41:13  Data da assinatura:  09/11/2023 10:42:59

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
09/11/2023
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

 

 

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Antônio Granja

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emenda(s): NÃO.

Regime de Urgência: NÃO.
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Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais

devem ser observados:

Art. 90. . O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I – 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II – 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridade;

III – 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   NA CCJR AO PL 403/2023 - AUTORIA DO DEPUTADO AGENOR NETO

  Autor:  99046 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Usuário assinador:  99046 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  09/11/2023 14:20:30  Data da assinatura:  13/11/2023 10:53:26

GABINETE DO DEPUTADO ANTÔNIO GRANJA

PARECER
13/11/2023

PROJETO DE LEI Nº 403/2023

AUTORIA: DEPUTADO AGENOR NETO

EMENTA: “INSTITUI O DIA ESTADUAL DAS PARTEIRAS TRADICIONAIS NO
CALENDÁRIO OFICIAL DO ESTADO DO CEARÁ, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.”

 

I – RELATÓRIO

(exposição da matéria – Art. 108, §1°, I, do Regimento Interno)

 

Trata-se do parecer ao Projeto de Lei N° 403/2023 de autoria do deputado Agenor Neto que “INSTITUI
O DIA ESTADUAL DAS PARTEIRA TRADICIONAIS NO CALENDÁRIO OFICIAL DO ESTADO
DO CEARÁ, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

Dispõem os artigos da presente propositura:

Art. 1º Fica instituído no Calendário Oficial do Estado do Ceará o “Dia Estadual das Parteiras
Tradicionais”, a ser comemorado anualmente no Estado do Ceará no dia 05 de maio.

Art. 2º Neste dia poderão ser realizadas campanhas e eventos em parceria com os profissionais e
estudantes da área da saúde e outras modalidades, de modo a concretizar ações planejadas para dar
notoriedade à data.

Art. 3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Em sua justificativa o autor apresenta aspectos relevantes de interesse público destacando a importância
da data para o Estado do Ceará.
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No Brasil, apesar da grande maioria dos partos ocorrerem em hospitais, a mortalidade materna é um
desafio para o Ministério da Saúde que se empenha para superá-lo. Nesse sentido, anualmente são
adotadas uma série de medidas para a implantação da assistência pré-natal, atenção à gestante de
alto risco, redução das taxas de cesariana e a promoção do parto normal.

Nas últimas décadas, há uma rápida expansão do desenvolvimento e uso de uma variedade de
práticas: para desencadear, corrigir a dinâmica uterina, acelerar, regular ou monitorar o processo
fisiológico do parto e táticas cirúrgicas para antecipar ou abreviar o nascimento.

Apesar dessas medidas pretenderem melhores resultados para as mães e seus recém-nascidos,
muitas vezes, servem para racionalizar padrões de trabalho hospitalar ou incrementar a cultura de
cesarianas, que se justificam somente na assistência às mulheres com complicações do parto.
Contudo, essas práticas têm ampla variedade de efeitos negativos e algumas delas com sérias
implicações.

Portanto, questiona-se se esses altos níveis de intervenção são realmente necessários. A adoção sem
critérios de uma série de intervenções inoportunas, inadequadas ou desnecessárias põem em risco a
assistência materna de proteção à saúde, para obter mãe e criança saudáveis, com o menor nível de
intervenção compatível com a segurança.

Ressalte-se que, é necessário que haja a promoção de partos humanizados e com melhores
resultados em comunidades indígenas e quilombolas também. Assim, pelo presente Projeto de Lei,
objetiva-se valorizar as parteiras tradicionais do Estado do Ceará.

Por fim, esta Casa tem a competência legislativa para instituir tal data com base no art. 24, inciso
XII, que diz que é competência da União, dos Estados e do Distrito Federal legislar de forma
concorrente sobre proteção e defesa da saúde.

Diante da relevância da matéria, solicito o apoio dos Nobres Pares na discussão e pretendida
aprovação deste Projeto.

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto, foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que em sua análise jurídica concluiu que:

“Postas tais considerações, conclui-se pela constitucionalidade, juridicidade e legalidade quanto da
propositura do projeto de lei em exame, ocasião em que se emite PARECER FAVORÁVEL à
regular e  regimental tramitação deste Projeto de Lei.”

Cumpre esclarecer ainda que, consoante o disposto no art. 54, inc. I, alínea “a”, do Regimento Interno,
compete à CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e da técnica legislativa
de projetos, competindo a análise do mérito às demais comissões.

 

II – DO VOTO DO RELATOR

 

Prestadas as breves considerações, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação da
Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passamos  a emitir parecer acerca da constitucionalidade do
Projeto de Lei N° 403/2023, de autoria do deputado Agenor Neto “INSTITUI O DIA ESTADUAL DAS
PARTEIRA TRADICIONAIS NO CALENDÁRIO OFICIAL DO ESTADO DO CEARÁ, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”
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Inicialmente é importante destacar que a proposição objeto e análise possui relevante interesse público e
passaremos agora a analisá-la sob seus aspectos constitucionais, legais e doutrinários.

No que concerne ao projeto de lei, o art. 58, inciso III, da CE/89 dispõe que o processo legislativo
compreende a elaboração de leis ordinárias. Da mesma forma dispõem os arts. 200, inciso II, alínea , eb
209, inciso II do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará.

A princípio, a competência de iniciativa de leis cabe aos Deputados Estaduais  artigo, conforme dispõe
60, inciso I da CE/89  Tal iniciativa, remanesce aos Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não.
atribuídos aos legitimados nos demais incisos do mencionado artigo (Art. 60, incisos II, III, IV, V e VI §
2º e suas alíneas).

Além disso, autoriza a CF/88 em seu art.27, VII, a possibilidade dos Estados legislar sobre a proteção ao
patrimônio histórico, cultural, artístico, turístico e paisagístico. Complementando, os § § 1º e 2º do art.
24 da CF/88, que, no exercício da competência concorrente legiferante, a União detém a competência
para expedir normas gerais, e os Estados, por sua vez, normas suplementares.

De modo derradeiro, importante esclarecer que a propositura não prejudica competência reservada ao
Governador do Estado, no que tange à iniciativa do processo legislativo sobre as matérias relacionadas
no art. 60, II, § 2º e suas alíneas, nem trata de matéria prevista no art. 88, incisos III, e VI, da
 Constituição Estadual.

Por fim, conclui-se que a proposta do Parlamentar não apresenta vício de inconstitucionalidade, uma vez
que respeita a competência concorrente suplementar supletiva, nos termos do art. 24, § 3º, e a
competência comum, nos termos do art. 23, todos da CF/1988.

Desse modo, feita as devidas considerações, opinamos pelo  à regularPARECER FAVORÁVEL
tramitação do presente Projeto de Lei, pois encontra-se em perfeita harmonia com que dispõe as
Constituições Federal e Estadual, conforme os arts. 58, III, e 60, I, da CE/89, como também aos arts.
200, II, “b”, e 209, II do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará.

 

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

DEPUTADO (A)
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

DO ESTADO DO CEARÁ

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO TREZENTOS E DOIS

INSTITUI O DIA ESTADUAL DAS PARTEIRAS
TRADICIONAIS NO CALENDÁRIO OFICIAL DE
EVENTOS E DATAS COMEMORATIVAS DO
ESTADO DO CEARÁ.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DECRETA:

Art. 1.° Fica instituído, no Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do
Estado do Ceará, o Dia Estadual das Parteiras Tradicionais, a ser comemorado anualmente no dia 5 de
maio.

Art. 2.° Neste dia, poderão ser realizadas campanhas e eventos em parceria com os
profissionais e e dantes da área da saúde e de outras modalidades, de modo a concretizar ações
planejadas para d n toriedade à data.

Ad. 3. E~ Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO 4 SSEMBLEL4 LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA, em Fortaleza,

23 de novembro de
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DEP. EVANDRO LEITÃO
PRESIDENTE
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LEI Nº18.605, de 29 de novembro de 2023.
(Autoria: Fernando Santana)

DENOMINA BÁRBARA DE ALENCAR O NOVO CAMPUS DA UNIVERSIDADE REGIONAL DO CARIRI –
URCA, CONSTRUÍDO PELO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, NO MUNICÍPIO DE CAMPOS SALES.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica denominado Bárbara de Alencar o novo Campus da Universidade Regional do Cariri – Urca, construído pelo Governo do Estado do

Ceará, no Município de Campos Sales.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza de 29 de novembro de 2023.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.606, de 29 de novembro de 2023.
(Autoria: Sérgio Aguiar)

DISPÕE SOBRE A PROMOÇÃO DA CULTURA OCEÂNICA NA REDE PÚBLICA ESTADUAL DE ENSINO
MÉDIO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica instituída a promoção da Cultura Oceânica na rede pública estadual de ensino médio.
Parágrafo único. Para efeitos desta Lei, entende-se Cultura Oceânica como o conjunto de processos que promove o letramento oceânico, a compreensão

dos princípios essenciais e dos conceitos fundamentais que permitem conhecer a influência do oceano na vida humana.
Art. 2.º A promoção da Cultura Oceânica se dará por meio da instituição de tema transversal.
Art. 3.º Esta Lei entra em vigor 60 (sessenta) dias após a data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza de 29 de novembro de 2023.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.607, de 29 de novembro de 2023.
(Autoria: Agenor Neto coautoria Antônio Granja)

INSTITUI O DIA ESTADUAL DAS PARTEIRAS TRADICIONAIS NO CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS
E DATAS COMEMORATIVAS DO ESTADO DO CEARÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica instituído, no Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado do Ceará, o Dia Estadual das Parteiras Tradicionais, a

ser comemorado anualmente no dia 5 de maio.
Art. 2.º Neste dia, poderão ser realizadas campanhas e eventos em parceria com os profissionais e estudantes da área da saúde e de outras modalidades,

de modo a concretizar ações planejadas para dar notoriedade à data.
Art. 3.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza de 29 de novembro de 2023.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.608, de 29 de novembro de 2023.
(Autoria: Gabriella Aguiar)

DENOMINA DRA. FRANCISCA GRACI GOMES AGUIAR A CASA DA MULHER CEARENSE NO MUNICÍPIO
DE TAUÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica denominada Dra. Francisca Graci Gomes Aguiar a Casa da Mulher Cearense no Município de Tauá.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza de 29 de novembro de 2023.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.609, de 29 de novembro de 2023.
(Autoria: Gabriella Aguiar)

INSTITUI, NO CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS E DATAS COMEMORATIVAS DO ESTADO DO CEARÁ,
O DIA DE ENFRENTAMENTO AO CAPACITISMO, E DISPÕE SOBRE A PROMOÇÃO DA CAMPANHA “SOU
IGUAL A VOCÊ”.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica instituído, no Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado do Ceará, o Dia de Enfrentamento ao Capacitismo, a ser

enaltecido anualmente no dia 6 de julho, data da promulgação da Lei Nº13.146, de 6 de julho de 2015, que instituiu a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa
com Deficiência, conhecida como Estatuto da Pessoa com Deficiência, que incluiu em seu texto o conceito das barreiras sociais.

Art. 2.º O Dia de Enfrentamento ao Capacitismo tem por objetivo informar a população sobre o conceito de Capacitismo e como combater essa postura.
Art. 3.º Acontecerá também anualmente pelo período de uma semana a Campanha “Sou Igual a Você”, com início no dia 6 de julho.
Art. 4.º Para efeitos desta Lei, entende-se por Capacitismo, a concepção equivocada de que pessoas com deficiência são ineptos em relação às pessoas

sem deficiência, conferindo às pessoas com deficiência tratamento desigual - desfavorável ou exageradamente favorável - por considerá-las menos aptas às
tarefas da vida comum, tomando-as como incapazes por conta de diferenças e impedimentos corporais ou cognitivos.

Parágrafo único. São consideradas igualmente Capacitismo as ações ou falas explícitas ou implícitas, mesmo que compreendidas como culturais, em
tom amistoso, jocoso ou de desavença, que subestimam as capacidades, aptidões e potencialidades da pessoa com deficiência.

Art. 5.º A Campanha denominada “Sou Igual a Você” compreende um conjunto de ações de conscientização a respeito da natureza discriminatória
da conduta denominada Capacitismo e tem por finalidade o enfrentamento a tal postura, visando levar conhecimento, conscientização e mudança de
comportamento na sociedade em geral.

Art. 6.º O Poder Executivo regulamentará e editará os parâmetros necessários à completa execução desta Lei.
Art. 7.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza de 29 de novembro de 2023.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.610, de 29 de novembro de 2023.
(Autoria: Guilherme Landim)

INSTITUI A SEMANA DA CIDADANIA COM PALESTRAS SOBRE CIDADANIA E EDUCAÇÃO FINANCEIRA
NAS ESCOLAS PÚBLICAS DO ESTADO DO CEARÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica instituída a Semana da Cidadania com palestras sobre cidadania e educação financeira nas escolas públicas do Estado do Ceará, com o

objetivo de instruir os discentes sobre planejamento orçamentário financeiro e conhecimento dos seus direitos.
Parágrafo único. A Semana de que trata esta Lei passa a integrar o Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado do Ceará.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza de 29 de novembro de 2023.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
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